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#AD10629#  

 VOLTAR 

 
DOCUMENTO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE - DT-e - TRANSPORTE DE CARGA NO TERRITÓRIO 
NACIONAL - INSTITUIÇÃO 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.051, DE 18 DE MAIO DE 2021. 
 

 
Institui o Documento Eletrônico de Transporte e altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, a Lei 

nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, a Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001, e a Lei nº 5.474, de 18 

de julho de 1968. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 

seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Fica instituído o Documento Eletrônico de Transporte - DT-e, exclusivamente digital, de geração 

e emissão prévias obrigatórias à execução da operação de transporte de carga no território nacional. 

 § 1º Regulamento disporá sobre as hipóteses em que o DT-e fica dispensado. 

 § 2º Para fins do disposto no § 1º, poderão ser considerados os seguintes critérios para a dispensa do 

DT-e: 

 I - distância entre origem e destino do transporte; 

 II - características, tipo, peso ou volume total da carga; ou 

 III - outros aspectos que tornem a obrigação de geração e emissão de DT-e inconveniente ou 

antieconômica. 

 Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, consideram-se: 

 I - operação de transporte - a movimentação de carga própria ou de terceiros com fins lucrativos, no 

âmbito do Sistema Nacional de Viação - SNV, de que trata o art. 2º da Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, 

ou pelo modo dutoviário; 

 II - embarcador - o contratante do transporte remunerado, o proprietário da carga, o expedidor ou o 

consignatário; 

 III - geração de DT-e - o preenchimento manual ou automatizado dos campos de dados dos formulários 

eletrônicos do DT-e por meio de sistema ou de aplicativo específico; 

 IV - emissão de DT-e - o serviço de validação e ativação do DT-e gerado para uso na operação de 

transporte; 

 V - cancelamento de DT-e - o serviço de desconstituição de DT-e emitido por meio de solicitação do 

embarcador ou de seu preposto, de modo a torná-lo sem efeito para a operação de transporte e também para 

eventual emissão de duplicata escritural; 

 VI - evento no DT-e - a alteração ou a inclusão de informações durante a operação de transporte; e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.051/2021, instituiu o Documento 
Eletrônico de Transporte (DT-e) de existência apenas digital, cuja geração e emissão serão obrigatórias para 
a execução do transporte de carga no território nacional. 
 Dentre as disposições se destacam: 
 a) o DT-e deve conter, dentre outros dados, as informações cadastrais, contratuais, logísticas, 
registrais, sanitárias, de segurança, ambientais, comerciais e de pagamento, inclusive o valor do frete e dos 
seguros contratados; 
 b) a obrigatoriedade de geração, solicitação de emissão, cancelamento e o encerramento do DT-e 
pelo embarcador ou pelo proprietário de carga contratante de serviços de transporte; 
 c) os critérios a serem observados para fins de dispensa do documento. 
 O DT-e será implementado no território nacional, na forma e no cronograma que serão 
estabelecidos por ato do Poder Executivo Federal. 
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 VII - encerramento de DT-e - o evento registrado no DT-e emitido que indica a conclusão do serviço de 

transporte. 

 Art. 3º São objetivos do DT-e: 

 I - unificar, reduzir e simplificar dados e informações sobre cadastros, registros, licenças, certidões, 

autorizações e seus termos, permissões e demais documentos similares de certificação, anuência ou liberação 

decorrentes de obrigações administrativas exigidas por órgãos e entidades intervenientes nos âmbitos federal, 

estadual, distrital e municipal, para a realização e a contratação da operação de transporte; 

 II - registrar e caracterizar a operação de transporte, além da execução, do monitoramento e da 

fiscalização; 

 III - subsidiar a formulação, o planejamento e a implementação de ações no âmbito das políticas de 

logística e transporte, de modo a propiciar que as modalidades de transporte se integrem umas às outras, 

inclusive com o transporte dutoviário e as suas interfaces intermodais e, quando viável, a empreendimentos de 

infraestrutura e serviços públicos não relacionados manifestamente a transportes; e 

 IV - subsidiar o planejamento, a execução e a promoção de atividades de absorção e transferência de 

tecnologia no setor de transportes. 

 Art. 4º Os órgãos e as entidades da administração pública federal intervenientes em operações de 

transporte deverão unificar no DT-e os documentos e as demais obrigações administrativas de sua competência 

relacionadas às operações de que trata esta Medida Provisória. 

 § 1º O DT-e contemplará dados e informações cadastrais, contratuais, logísticas, registrais, sanitárias, 

de segurança, ambientais, comerciais e de pagamento, inclusive valor do frete e dos seguros contratados, e 

informações decorrentes de outras obrigações administrativas relacionadas às operações de transporte de que 

trata esta Medida Provisória, na forma prevista em regulamento. 

 § 2º As obrigações administrativas a serem instituídas por órgãos e entidades da administração pública 

federal intervenientes em operações de transporte serão originalmente criadas de modo que permitam o seu 

cumprimento por meio de procedimento em formato eletrônico e integrado ao DT-e, na forma prevista em 

regulamento. 

 § 3º A União poderá celebrar convênios com os Estados, os Municípios ou o Distrito Federal para 

incorporar ao DT-e as exigências decorrentes de leis estaduais, municipais ou distritais incidentes sobre as 

operações de transporte e para atingir os objetivos de que trata o art. 3º. 

 Art. 5º Compete à União: 

 I - explorar direta ou indiretamente o serviço de emissão de DT-e; 

 II - definir e gerir a política pública do DT-e; 

 III - instituir comitê gestor entre órgãos e entidades da administração pública federal, entidades 

representativas do setor de transportes e da sociedade civil, com finalidade de propor, coordenar, acompanhar, 

informar e avaliar a política pública do DT-e, e de assegurar transparência, consecução de seus objetivos e seu 

aperfeiçoamento contínuo; 

 IV - editar normas e regulamentos relativos ao DT-e; 

 V - registrar a operação das entidades geradoras de DT-e; 

 VI - fiscalizar as entidades geradoras de DT-e; e 

 VII - proceder à revisão e ao reajuste de tarifas do serviço de emissão do DTe conforme as disposições 

contratuais. 

 Art. 6º A fiscalização do cumprimento da obrigatoriedade do uso do DT-e na operação de transporte 

ficará a cargo da agência reguladora competente, na forma prevista em regulamento. 

 Art. 7º As informações disponíveis no banco de dados da plataforma DT-e serão disponibilizadas aos 

órgãos e às entidades da administração pública federal intervenientes na operação de transporte para a sua 

fiscalização, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 Parágrafo único. Os órgãos de segurança pública terão acesso ao banco de dados de que trata o caput 

por meio do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - Sinesp. 

 Art. 8º Sem prejuízo do disposto no art. 6º, a Polícia Rodoviária Federal atuará na fiscalização do 

cumprimento da exigência de emissão de DT-e em operações de transporte que ocorrerem em rodovias e 

estradas federais. 

 
CAPÍTULO II 

DA GERAÇÃO DO DOCUMENTO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE 
 
 Art. 9º O DT-e será gerado por pessoa jurídica de direito privado denominada entidade geradora de 
DT-e, registrada pelo Ministério da Infraestrutura, na forma prevista em regulamento. 
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 § 1º O registro da entidade geradora é automático e efetivado no momento da primeira emissão de DT-
e gerado. 
 § 2º Os serviços de geração de DT-e executados em nome de terceiros, além de outros correlatos 
ofertados por entidade geradora de DT-e, na forma prevista no caput, são de natureza privada e comercial, em 
regime de livre concorrência. 
 

CAPÍTULO III 
DA EMISSÃO DO DOCUMENTO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE 

 
Seção I 

Do serviço de emissão 
 
 Art. 10. O serviço de emissão do DT-e poderá ser explorado diretamente pelo Ministério da Infraestrutura 
ou por meio de concessão ou de permissão. 
 Parágrafo único. O serviço de emissão do DT-e poderá ser delegado por convênio entre o Ministério da 
Infraestrutura e as entidades da administração pública federal indireta. 
 Art. 11. O DT-e será emitido por pessoa jurídica denominada entidade emissora de DT-e, na forma 
prevista no art. 10. 
 Art. 12. Poderão ser utilizados como fatura, para fins de emissão de duplicata escritural, na forma 
prevista na Lei nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018, a critério do responsável pela emissão da duplicata: 
 I - o DT-e; e 
 II - o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, inclusive aquele gerado a partir da Nota 
Fiscal Fácil, instituído em ajuste celebrado entre o Conselho Nacional de Política Fazendária e a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 
 Parágrafo único. A entidade emissora de DT-e deverá ser capaz de instituir sistemas para troca de 
informações com entidades que exerçam a atividade de escrituração de duplicatas escriturais, na forma prevista 
em regulamentação estabelecida pelo órgão ou pela entidade da administração pública federal de que trata o 
§ 1º do art. 3º da Lei nº 13.775, de 2018. 
 

Seção II 
Das obrigações 

 
 Art. 13. Constitui obrigação do embarcador ou do proprietário de carga contratante de serviços de 
transporte, de seus prepostos ou representantes legais, a geração, a solicitação de emissão, o cancelamento e o 
encerramento do DT-e emitido, na forma prevista nesta Medida Provisória e em seu regulamento. 
 § 1º Deverá ser emitido apenas um DT-e na hipótese de operação de transporte multimodal de cargas 
realizada por ou sob a responsabilidade de operador de transporte multimodal, nos termos do disposto no art. 
5º da Lei nº 9.611, de 19 de fevereiro de 1998. 
 § 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, na hipótese de transporte dutoviário, a geração e a emissão do 
DT-e são obrigação do transportador. 
 § 3º Em operações de transporte de carga fracionada oriunda de diferentes embarcadores e consolidada 
pelo transportador para carregamento no mesmo veículo, o transportador ficará responsável pela geração e 
pela solicitação de emissão de DT-e único que englobe todos os contratos de transporte envolvidos, e caberá 
aos embarcadores contratantes o rateio proporcional dos custos incorridos. 
 § 4º Na hipótese de o transportador contratado pelo embarcador ou o proprietário da carga decidir por 
subcontratar, mesmo que por meio de empresa intermediária, Transportador Autônomo de Carga - TAC ou 
equiparado, conforme definido na Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, o subcontratante deverá informar a 
subcontratação por meio de identificação própria no DT-e. 
 Art. 14. O serviço de emissão do DT-e será remunerado pelo responsável pela solicitação de emissão 
do DT-e conforme tarifas específicas incidentes por unidade de DTe emitido ou cancelado, na forma prevista em 
regulamento. 
 Parágrafo único. A entidade emissora de DT-e poderá explorar outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, conforme estabelecido em contrato. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 
 Art. 15. Constitui infração punível com fundamento no disposto nesta Medida Provisória toda ação ou 
omissão que resulte em: 
 I - operar transporte sem prévia emissão do respectivo DT-e; 
 II - não disponibilizar DT-e emitido ao TAC, conforme previsto no art. 13; 
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 III - gerar, utilizar, cancelar ou encerrar DT-e em desconformidade com o disposto nesta Medida 
Provisória ou em seu regulamento; 
 IV - condicionar o transportador a utilizar conta de depósitos ou de pagamento específica para a 
operação contratada, distinta daquela de livre escolha do TAC ou equiparado; e 
 V - descontar o valor do custo de geração ou a tarifa de emissão do DT-e do valor do frete contratado, 
de modo a acarretar prejuízo ao transportador. 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou jurídica que, ao contratar, 
subcontratar, executar, intermediar ou intervir direta ou indiretamente na operação de transporte, cometer as 
infrações previstas no caput, sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 
 Art. 16. As infrações previstas no art. 15 provocadas ou cometidas, isolada ou conjuntamente, sujeitarão 
os infratores, de acordo com a gravidade da falta, às seguintes penalidades: 
 I - advertência; e 
 II - multa. 
 § 1º Além das sanções previstas nos incisos I e II do caput, as entidades geradoras estarão sujeitas às 
seguintes penalidades: 
 I - suspensão temporária do registro de entidades geradoras de DT-e, hipótese em que ficará impedida 
de gerar DT-e por período de trinta a cento e oitenta dias; e 
 II - cancelamento definitivo do registro de entidade geradora de DT-e, na hipótese de comprovada 
reincidência, durante ou após cumprimento de suspensão temporária. 
 § 2º Os valores da multa a que se refere o inciso II do caput serão definidos em regulamento, de acordo 
com a infração cometida, a gravidade da conduta e as características da operação de transporte. 
 § 3º Os valores da multa a que se refere o inciso II do caput serão estabelecidos entre o mínimo de R$ 
550,00 (quinhentos e cinquenta reais) e o máximo de R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais), 
de acordo com o modo de transporte e os valores dos fretes informados no DT-e, na forma prevista em 
regulamento. 
 § 4º Os valores da multa estabelecidos no § 3º poderão ser anualmente atualizados por meio de ato 
conjunto do Ministro de Estado da Infraestrutura e do Ministro de Estado de Minas e Energia, com base em índice 
de inflação a ser definido em regulamento. 
 § 5º A dosimetria das sanções de multa e suspensão considerará a gravidade da conduta, na forma 
prevista em regulamento. 
 § 6º Da autuação e da aplicação de sanção caberá a apresentação, respectivamente, de defesa e recurso 
pelo autuado, no prazo estabelecido em norma do órgão fiscalizador competente. 
 § 7º As penalidades de que tratam o inciso II do caput e o § 1º poderão ser cumulativas, sem prejuízo 
de outras aplicáveis de acordo com legislação específica. 
 § 8º No âmbito do processo administrativo sancionador, as notificações poderão ser encaminhadas por 
meio eletrônico, na forma prevista em regulamento. 
 Art. 17. A Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 5º-A O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao Transportador Autônomo 
de Cargas - TAC será efetuado em conta de depósitos ou em conta de pagamento pré-paga, mantida 
em instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de livre escolha do TAC prestador 
do serviço, e informado no Documento Eletrônico de Transporte - DT-e. 
 § 1º A conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga de que trata o caput deverá ser 
indicada pelo TAC e identificada no DT-e. 
 ....................................................................... 
 § 5º O extrato da conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga de que trata o caput, 
com as movimentações relacionadas aos pagamentos das obrigações estabelecidas em DT-e, servirá 
como forma de comprovação de rendimentos do TAC. 
 ....................................................................... 
 § 7º As custas com a geração e a emissão de DT-e, as tarifas bancárias ou as demais custas 
decorrentes da operação de pagamento do frete contratado correrão à conta do responsável pelo 
pagamento, sem ônus ao TAC. 
 § 8º As informações para o pagamento a que se refere o caput e o valor da transação deverão 
ser identificados no DT-e emitido. 
 § 9º Constituirá prova de pagamento total ou parcial do serviço identificado no DT-e o extrato 
do pagamento pela instituição pagadora em favor do legítimo credor na forma prevista no caput. 
 § 10. O TAC poderá ceder, inclusive fiduciariamente, endossar ou empenhar títulos ou 
instrumentos representativos dos direitos creditórios, constituídos ou a constituir, referentes ao pagamento 
do frete do transporte rodoviário de cargas, nas hipóteses em que: 
 I - o pagamento do frete será feito em favor do cessionário, do endossatário ou do credor 
pignoratício, desde que o devedor seja devidamente notificado da cessão do crédito, vedado o 
pagamento diretamente ao TAC; e 
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 II - o disposto nos § 1º, § 4º, § 6º e § 7º do caput não será aplicado." (NR) 
 

 "Art. 22-A. As instituições de pagamento que realizam pagamentos eletrônicos de frete, que 

estejam em funcionamento na data de publicação da Medida Provisória nº 1.050, de 18 de maio de 

2021, e que não se enquadrem nos critérios previstos na regulamentação para serem autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil poderão continuar a ofertar pagamentos eletrônicos de frete. 

 § 1º Ao se enquadrar nos critérios a que se refere o caput, a instituição de pagamento deverá 

solicitar ao Banco Central do Brasil autorização para o seu funcionamento. 

 § 2º Na hipótese de a solicitação de que trata o § 1º ser indeferida, a instituição de pagamento 

deverá cessar as suas atividades, nos termos do disposto na regulamentação do Banco Central do Brasil." 

(NR) 

 

 "Art. 22-B. As instituições de pagamento que realizam pagamentos eletrônicos de frete deverão, 

para além dos serviços oferecidos no âmbito do próprio arranjo de pagamento, participar 

obrigatoriamente do arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco Central do Brasil, na 

forma e nos termos da regulamentação própria. 

 § 1º As instituições de pagamento que, a critério do Banco Central do Brasil, não cumprirem os 

requisitos de participação estabelecidos no regulamento do arranjo de pagamentos instantâneos de que 

trata o caput e que, por essa razão, não puderem ofertar o meio de pagamentos correspondente ao TAC 

ou equiparado deverão encerrar a prestação de serviços de pagamentos eletrônicos de frete. 

 § 2º Na hipótese prevista no § 1º, o Banco Central do Brasil deverá dispor sobre a forma e o 

prazo de remessa dos recursos pelo prestador de serviços de pagamentos eletrônicos de frete para a 

conta de depósitos ou conta de pagamento indicada pelo TAC ou equiparado." (NR) 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 18. A Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 7º Toda operação de transporte rodoviário de cargas deverá ser realizada por meio de 

Documento Eletrônico de Transporte DT-e, previamente emitido, que conterá informações do 

contratante, do contratado e do subcontratado, quando houver, e também da carga, da origem e do 

destino, da forma de pagamento do frete e indicação expressa do valor do frete pago ao contratado e 

ao subcontratado e do piso mínimo de frete aplicável." (NR) 

 
 Art. 19. A Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ........................................................... 
 Parágrafo único. O valor do Vale-Pedágio obrigatório e os dados do modelo próprio, 
necessários à sua identificação, deverão ser destacados em campo específico no Documento Eletrônico 
de Transporte - DT-e." (NR) 

 
 "Art. 3º ........................................................... 
 ...................................................................... 
 § 2º O Vale-Pedágio obrigatório deverá ser disponibilizado ao transportador autônomo de 
cargas contratado para o serviço de transporte, no valor necessário à livre circulação entre a sua origem 
e o destino, e a comprovação da antecipação prevista no caput deverá ser consignada no Documento 
Eletrônico de Transporte - DT-e. 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 20. A Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 20. Poderão emitir, na forma prevista nesta Lei, fatura e duplicata: 
 I - as empresas, individuais ou coletivas, fundações ou sociedades civis, que se dediquem à 
prestação de serviços; e 
 II - o Transportador Autônomo de Cargas - TAC, de que trata o inciso I do caput do art. 2º da 
Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007." (NR) 
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 Art. 21. O DT-e será implementado no território nacional, na forma e no cronograma estabelecidos por 
ato do Poder Executivo federal. 
 Parágrafo único. As obrigações de que trata o art. 12 serão efetivamente exigidas a partir da data 
estabelecida no cronograma de que trata o caput. 
 Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 7º da Lei nº 13.703, de 2018. 
 Art. 23. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 18 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres 

Paulo Guedes 
Tarcisio Gomes de Freitas 

Bento Albuquerque 
 

(DOU, 19.05.2021 RET. EM, DOU EDIÇÃO EXTRA A 19.05.2021) 
 
BOAD10629---WIN/INTER 

 
 

#AD10628#  

 VOLTAR 
 

COMPARTILHAMENTO DE DADOS NÃO PROTEGIDOS POR SIGILO FISCAL - ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA RFB Nº 34, DE 14 DE MAIO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre o compartilhamento de dados não protegidos por sigilo fiscal com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dos demais Poderes da União. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 34/2021, dispõe 
sobre os dados não protegidos por sigilo fiscal constantes de base de dados da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB), os quais serão disponibilizados a órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional e dos demais Poderes da União. 
 Serão disponibilizados dados constantes das bases relacionadas a seguir: 
 a) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
 b) Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF); 
 c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 d) Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir); 
 e) Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
 f) Cadastro do Simples Nacional 
 g) Declaração de Operações Imobiliárias (DOI); 
 h) Nota Fiscal Eletrônica (NF-e); 
 i) Sistemas de controle de débitos de pessoas jurídicas de direito público; 
 j) Sistemas de controle de débitos parcelados; e 
 k) Sistema de emissão de Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional. 
 A RFB publicará, em seu site na Internet, catálogo de suas bases de dados não protegidos por sigilo 
fiscal. 
 A disponibilização de dados pela RFB ao órgão ou à entidade solicitante será operacionalizada, por 
qualquer meio ou solução que venha a ser adotada pela Cotec, no prestador de serviços de tecnologia da 
informação onde estejam localizadas as bases de dados da RFB, e somente será implementada com estrita 
observância do disposto nesta Portaria e nas normas pertinentes à segurança da informação editadas pela 
RFB, mediante supervisão da Cotec. Para esse efeito, a Cotec manterá disponível, para as áreas técnicas da 
RFB, informação atualizada sobre os mecanismos a serem adotados para a disponibilização dos dados 
protegidos por sigilo fiscal. 
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Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1996 - Código Tributário Nacional (CTN) e no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, 
 RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Os dados não protegidos por sigilo fiscal constantes de base de dados da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB) serão disponibilizados a órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional e dos demais Poderes da União, em conformidade com o disposto nesta 
Portaria. 
 Art. 2º Serão disponibilizados dados constantes das seguintes bases: 
 I - Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
 II - Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF); 
 III - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 IV - Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir); 
 V - Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
 VI - Cadastro do Simples Nacional 
 VII - Declaração de Operações Imobiliárias (DOI); 
 VIII - Nota Fiscal Eletrônica (NF-e); 
 IX - Sistemas de controle de débitos de pessoas jurídicas de direito público; 
 X - Sistemas de controle de débitos parcelados; e 
 XI - Sistema de emissão de Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional. 
 Parágrafo único. Os dados a que se refere o caput, passíveis de disponibilização, são os discriminados 
nos Anexos I a XI desta Portaria. 
 Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dos 
demais Poderes da União interessados em obter acesso aos dados a que se refere o art. 2º deverão formalizar 
solicitação à RFB, da qual deverão constar as seguintes informações: 
 I - identificação: 
 a) do órgão ou entidade solicitante: nome, número e data do ato de criação, número do CNPJ e 
endereço; 
 b) do dirigente máximo: nome, número da identidade e do CPF e endereço eletrônico institucional; 
 c) do responsável para assuntos relacionados à contratação dos serviços: nome, CPF, e-mail e telefone; 
 d) do responsável para assuntos relacionados à tecnologia da informação: nome, CPF, e-mail e telefone; 
 II - relação detalhada dos dados solicitados; 
 III - descrição da forma e da periodicidade de recebimento dos dados solicitados (eventual ou 
continuada); 
 IV - demonstração da necessidade do compartilhamento e das finalidades de uso dos dados solicitados; 
 V - indicação das bases de dados administradas pelo órgão ou entidade solicitante, a fim de que a RFB 
verifique quais informações são de interesse da Administração Tributária Federal; 
 VI - declaração quanto ao cumprimento dos requisitos de segurança definidos pela Coordenação-Geral 
de Tecnologia e Segurança da Informação da RFB; e 
 VII - concordância com os termos e as disposições desta Portaria.  
 Parágrafo único. Recebida a solicitação de compartilhamento de dados e formalizada em processo 
eletrônico específico (e-processo), a RFB terá 20 (vinte) dias para manifestação conclusiva sobre a viabilidade ou 
não de atender à solicitação. 
 Art. 4º Depois da autorização da RFB, o fornecimento de dados de que trata esta Portaria será 
operacionalizado por seus prestadores de serviços de tecnologia da informação. 
 § 1º Compete ao órgão ou à entidade solicitante a prévia celebração de contrato com o prestador de 
serviços de tecnologia da informação da RFB, responsável pela operacionalização do fornecimento dos dados, 
bem como a assunção dos custos dele decorrentes. 
 § 2º O órgão ou a entidade solicitante deverá garantir total rastreabilidade das informações fornecidas, 
em conformidade com as definições da RFB, sendo facultado a ela solicitar, a qualquer tempo, a demonstração 
da implementação das referidas definições. 
 § 3º O fornecimento de dados será implementado com estrita observância às normas pertinentes à 
segurança da informação editadas pela RFB. 
 Art. 5º O órgão ou a entidade solicitante é responsável pela correta utilização dos dados que receber ou 
aos quais tiver acesso. 
 § 1º Os dados poderão ser utilizados somente nas atividades que, em virtude de lei, são de competência 
do órgão ou da entidade solicitante, que não poderá transferi-los a terceiros ou divulgá-los de qualquer forma. 
 § 2º A utilização dos dados fornecidos pela RFB em desconformidade com a legislação pertinente 
implicará o imediato cancelamento do compartilhamento, sem prejuízo de apuração da responsabilidade na 
forma prevista em lei específica.  
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 Art. 6º A RFB publicará, em seu sítio na Internet, catálogo de suas bases de dados não protegidos por 
sigilo fiscal. 
 

CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTOS PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS 

 
 Art. 7º As solicitações de disponibilização de dados recepcionadas pelas unidades centrais, regionais ou 
locais da RFB serão encaminhadas para a Assessoria Especial da Secretaria da Receita Federal do Brasil (Asesp) 
até o 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do recebimento. 
 § 1º A unidade da RFB que recepcionar a solicitação a que se refere o caput deverá formalizar dossiê 
digital de atendimento e encaminhá-lo à Asesp. 
 § 2º As solicitações referidas neste artigo que tratem exclusivamente de dados do Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) deverão ser encaminhadas à Coordenação-
Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais (Cocad). 
 Art. 8º A Asesp examinará a solicitação e sobre ela se manifestará, conclusivamente, no prazo de 10 
(dez) dias, caso em que deverá avaliar, inclusive, se foram atendidos os requisitos e condições previstos no art. 
3º desta Portaria. 
 § 1º Caso a solicitação de disponibilização de dados indique base de dados administradas pelo órgão 
ou pela entidade solicitante, conforme disposto no inciso V do art. 3º desta Portaria, a Asesp encaminhará a 
solicitação às áreas técnicas da RFB, que deverão manifestar-se, no prazo de 7 (sete) dias, quanto ao interesse 
da Administração Tributária nas informações indicadas. 
 § 2º Fica dispensada a avaliação de que trata o caput na hipótese a que se refere o § 2º do art. 7º. 
 Art. 9º Caberá ao Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil decidir sobre a viabilidade, ou não, 
de atender ao pedido de disponibilização de dados e comunicar sua decisão ao órgão ou à entidade solicitante. 
 § 1º Se a decisão for favorável à disponibilização de dados solicitada, a RFB deverá formalizar o 
documento de comunicação da decisão e encaminhá-lo ao órgão ou à entidade solicitante, instruído com 
informações relativas: 
 I - aos mecanismos a serem adotados para a disponibilização dos dados;  
 II - à indicação da Cocad como a área técnica responsável pelo acompanhamento da operacionalização 
do fornecimento dos dados; e 
 III - às obrigações, aos compromissos e às responsabilidades a que fica sujeito, sob pena do imediato 
cancelamento do compartilhamento de dados pela RFB, sem prejuízo de apuração de responsabilidade na forma 
prevista em lei. 
 § 2º O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais fica autorizado a avaliar as 
solicitações que tratam apenas do fornecimento de dados das bases de dados do CPF ou do CNPJ e, caso sejam 
atendidos os critérios e requisitos previstos no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, e nesta Portaria, 
comunicar ao órgão ou à entidade solicitante o deferimento do pleito nos termos do § 1º. 
 Art. 10. Caso seja autorizado o fornecimento dos dados, o dossiê a que se refere o § 1º do art. 7º será 
encaminhado à Cocad, a fim de que seja dada ciência da autorização, no prazo de 3 (três) dias, às áreas 
técnicas da RFB responsáveis pelos dados solicitados. 
 § 1º As áreas técnicas referidas no caput deverão: 
 I - registrar, no prazo de 3 (três) dias, a demanda no Sistema de Controle de Demandas da RFB; e 
 II - informar a Cocad sobre a abertura da demanda a que se refere o inciso I. 
 § 2º O registro da demanda no Sistema de Controle de Demandas da RFB a que se refere o § 1º tem 
como objetivo disponibilizar os dados solicitados e deverá conter as seguintes informações: 
 I - identificação do órgão ou da entidade solicitante; 
 II - relação detalhada dos dados solicitados; 
 III - descrição da forma e periodicidade desejada relativa à disponibilização dos dados; 
 IV - número do dossiê a que se refere o art. 7º; e 
 V - manifestação conclusiva e decisão de que tratam, respectivamente, os arts. 8º e 9º. 
 § 3º Recebida a informação a que se refere o inciso II do § 1º, a Cocad deverá registrar a abertura da 
demanda no dossiê a que se refere o caput e arquivá-lo. 
 § 4º Após o registro a que se refere o inciso I do § 1º, a Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança 
da Informação (Cotec) formalizará a demanda ao prestador de serviços de tecnologia da informação responsável 
pela sua operacionalização, sem ônus financeiro para a RFB. 
 § 5º A demanda formalizada pela Cotec autoriza o prestador de serviços de tecnologia da informação 
a celebrar o contrato a que se refere o § 1º do art. 4º. 
 § 6º A Cocad prestará ao órgão ou à entidade solicitante os esclarecimentos necessários para o 
acompanhamento da operacionalização do fornecimento dos dados solicitados. 
 Art. 11. A disponibilização de dados pela RFB ao órgão ou à entidade solicitante será operacionalizada, 
por qualquer meio ou solução que venha a ser adotada pela Cotec, no prestador de serviços de tecnologia da 
informação onde estejam localizadas as bases de dados da RFB, e somente será implementada com estrita 
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observância do disposto nesta Portaria e nas normas pertinentes à segurança da informação editadas pela RFB, 
mediante supervisão da Cotec. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, a Cotec manterá disponível, para as áreas técnicas da RFB, 
informação atualizada sobre os mecanismos a serem adotados para a disponibilização dos dados a que se 
refere o art. 2º. 
 § 2º Fica autorizada a disponibilização de dados do CPF e do CNPJ por meio de fornecimento de 
réplicas, parciais ou totais, até 31 de dezembro de 2021, período em que o órgão ou entidade solicitante deverá 
adotar o mecanismo de compartilhamento de dados por meio de rede permissionada blockchain ou outro 
autorizado pela Cotec. 
 Art. 12. O órgão ou a entidade solicitante arcará com todos os custos necessários à operacionalização 
do fornecimento das informações a serem disponibilizadas pela RFB, independentemente do meio ou solução 
que venha a ser adotada pela Cotec, sem ônus para a RFB. 
 Art. 13. O disposto nesta Portaria não se aplica aos convênios ou instrumentos congêneres para 
fornecimento ou intercâmbio de informações pela RFB. 
 Parágrafo único. Permanecem vigentes os convênios e instrumentos congêneres firmados com a RFB 
para a mesma finalidade. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 14. Ficam revogadas as seguintes Portarias: 
 I - Portaria RFB nº 1.384, de 9 de setembro de 2016; 
 II - Portaria RFB nº 1.639, de 22 de novembro de 2016; 
 III - Portaria RFB nº 2.101, de 16 de maio de 2017; 
 IV - Portaria RFB nº 1.788, de 19 de novembro de 2018; 
 V - Portaria RFB nº 110, de 31 de janeiro de 2019; 
 VI - Portaria RFB nº 1.068, de 17 de junho de 2019; 
 VII - Portaria RFB nº 2.071, de 3 de dezembro de 2019; 
 VIII - Portaria RFB nº 879, de 20 de maio de 2020; e 
 IX - Portaria RFB nº 4.648, de 27 de outubro de 2020. 
 Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

ANEXO I 
 
 CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS 
 

1 Dados básicos 

1.1 Número de inscrição 

1.2 Nome 

1.3 Nome da mãe 

1.4 Situação cadastral 

1.5 Data de nascimento 

1.6 Data de inscrição do CPF (se houver) 

1.7 Data da última operação de atualização 

1.8 Sexo 

1.9 Ano do óbito 

1.10 Indicativo de estrangeiro 

1.11 Naturalidade (Município/UF) 

1.12 Nacionalidade 

1.13 Indicativo de residente no exterior (Regra de tributação) 

2 Localização 

2.1 Logradouro 

2.2 Número 

2.3 Complemento 

2.4 Bairro 

2.5 Município 

2.6 UF 

2.7 CEP 

2.8 País de residência 

2.9 Unidade administrativa 

3 Ocupação 

3.1 Ocupação principal 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1905 

 

 
 

 

3.2 Natureza da ocupação 

3.3 Exercício a que se referem a natureza da ocupação e código da ocupação principal 

4 Contatos 

4.1 Telefone 

4.2 E-mail 

 
ANEXO II 

 
 CADASTRO de atividade econômica da pessoa física (caepf) 
 

1 Contribuinte 

1.1 Número de inscrição 

1.2 Nome 

1.3 Situação cadastral 

1.4 Unidade administrativa do titular 

2 Identificação da atividade 

2.1 Número de inscrição 

2.2 Tipo de contribuinte 

2.3 Tipo de atividade 

2.4 Qualificação 

2.5 Data de início 

2.6 Situação cadastral 

2.7 Matrícula CEI 

2.8 Data da última operação de atualização 

3 Localização 

3.1 Logradouro 

3.2 Número 

3.3 Complemento 

3.4 Bairro 

3.5 Município 

3.6 UF 

3.7 CEP 

3.8 Unidade administrativa da localização da atividade 

4 CNAE 

5 Contatos 

5.1 Telefone 

5.2 E-mail 

 
ANEXO III 

 
 CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS 
 

1 Dados da Entidade/Empresa 

1.1 Dados Cadastrais 

1.1.1 CNPJ da entidade 

1.1.2 Nome empresarial 

1.1.3 Natureza jurídica 

1.1.4 Data de constituição 

1.1.5 Porte 

1.1.6 Capital social 

1.1.7 Situação cadastral 

1.1.8 Motivo situação cadastral 

1.1.9 Data situação cadastral 

1.1.10 Situação especial 

1.1.11 Data situação especial 

1.2 Regime de Tributação 

1.2.1 Opção Simples Nacional 

1.2.2 Opção Simei 

1.3 Representante da entidade no CNPJ 

1.3.1 Qualificação 

1.3.2 CPF 

1.3.3 Nome 

1.3.4 Data de inclusão 

1.4 Sócios e administradores 

1.4.1 Qualificação 
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1.4.2 CPF/CNPJ 

1.4.3 Nome 

1.4.4 Data de inclusão 

1.5 Ocupação (para MEI) 

1.6 Ente Federativo Responsável 

1.7 Operações de Sucessão 

1.7.1 Tipo de operação 

1.7.2 Data de Operação 

1.7.3 Sucedida/Sucessora 

2 Dados do Estabelecimento 

2.1 Identificação 

2.1.1 Tipo (matriz ou filial) 

2.1.2 CNPJ do estabelecimento (14 posições) 

2.1.3 Título do estabelecimento (nome fantasia) 

2.1.4 Situação cadastral 

2.1.5 Motivo da situação cadastral 

2.1.6 Data da situação cadastral 

2.1.7 Data de abertura 

2.2 Órgão de Registro 

2.3 Localização 

2.3.1 Logradouro 

2.3.2 Número 

2.3.3 Complemento 

2.3.4 Bairro 

2.3.5 Município 

2.3.6 UF 

2.3.7 CEP 

2.3.8 País, caso o estabelecimento seja domiciliado no exterior 

2.3.9 Cidade do Exterior, caso o estabelecimento seja domiciliado no exterior 

2.3.10 Referência 

2.4 Contatos 

2.4.1 Telefone 

2.4.2 E-mail 

2.5 Objeto Social 

2.6 Atividade Econômica 

2.6.1 Tipo de unidade 

2.6.2 Forma de atuação 

2.6.3 CNAE principal 

2.6.4 CNAE secundárias 

2.7 Contabilista 

 
ANEXO IV 

 
 CADASTRO FISCAL DE IMÓVEIS RURAIS 
 

1 Dados do Imóvel 

1.1 Código CIB (antigo NIRF) 

1.2 Área total do imóvel (em hectares) 

1.3 Código do Imóvel no INCRA 

1.4 Nome do Imóvel Rural 

1.5 Situação 

2 Dados de Localização 

2.1 Tipo de Logradouro 

2.2 Logradouro 

2.3 Distrito 

2.4 UF 

2.5 Município 

2.6 CEP 

3 Dados dos titulares 

3.1 CPF/CNPJ Contribuinte 

3.2 CPF do Cônjuge 

3.3 CPF do Inventariante 

3.4 CPF do Representante Legal 

4 Dados Condomínio 

4.1 Indicador de Condomínio 

4.2 Total de Condôminos 
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4.3 CPF/CNPJ dos condôminos (no máximo 11 condôminos) 

4.4 Percentual de participação no condomínio (no máximo 11 condôminos) 

 
ANEXO V 

 
 CADASTRO NACIONAL DE OBRAS 
 

1 Dados do responsável pela obra 
1.1 NI do responsável pela obra quando PJ 
1.2 NI do responsável pela obra quanto PF 
1.3 Data de início de responsabilidade 
1.4 Vínculo 
2 Dados da Obra 

2.1 Número do CNO 
2.2 Inscrição vinculada 
2.3 Data de início 
2.4 Situação atual da obra 
2.5 Data da situação atual 
2.6 Número do alvará da PM vinculado à obra 
2.7 ART 
2.8 RRT 
2.9 CIB 
2.10 Cadastro Imobiliário 

3 Dados de localização da Obra 
3.1 CEP 
3.2 Código do Município 
3.3 Município 
3.4 Estado 
3.5 Bairro 
3.6 Tipo de Logradouro 
3.7 Logradouro 
3.8 Número do Logradouro 
3.9 Complemento 
4 Dados de enquadramento 
11 Unidade de medida 
12 Categoria 
13 Destinação 
14 Tipo de Obra 
15 Metragem 
16 Área resultante da obra 

 
ANEXO VI 

 
 CADASTRO SIMPLES NACIONAL 
 

1 Número do CNPJ 
2 Data início da opção 
3 Data fim da opção 
4 Data início MEI 
5 Data fim MEI 

 
ANEXO VII 

 
 SISTEMA DE DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
 

1 Identificação das partes (CPF/CNPJ, nome/nome empresarial) 

2 CNPJ do Cartório 

3 Atribuição registral 

4 Data lavratura/registro/averbação 

5 Livro 

6 Folha 

7 Matrícula 

8 Registro 

 
ANEXO VIII 

 
 SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
 

1 Nome ou razão social 

2 Número de inscrição do CPF ou CNPJ 
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3 Inscrição estadual 

4 UF 

 
ANEXO IX 

 
 DADOS SOBRE DÉBITOS DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO 
 

1 Valor consolidado da dívida em cobrança no âmbito da RFB, global e por tributo 
2 Valor da dívida parcelada no âmbito da RFB 
3 Valor da dívida com exigibilidade suspensa por Processo Administrativo Fiscal global e 
4 Valor da dívida com exigibilidade suspensa por Processo Judicial no âmbito da RFB 

 
ANEXO X 

 
 DADOS SOBRE DÉBITOS PARCELADOS 
 

1 Valor consolidado parcelado, global e por tipo de parcelamento 
2 Quantidade de parcelas 
3 Saldo devedor do parcelamento, global e por tipo de parcelamento 

 
ANEXO XI 

 
 INFORMAÇÕES SOBRE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL 
 

1 
Informação sobre a existência de Certidão Negativa (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
(CPDEN) válida 

2 Informações sobre a data de emissão e a validade da CND ou CPDEN 
3 Informações referentes à autenticidade da Certidão emitida 

4 
No caso de existência de impedimento para emissão de CND ou CPDEN, informação se a pendência é de 
natureza previdenciária, não previdenciária ou ambas. 

 
(DOU, 18.05.2021) 

 
BOAD10628---WIN/INTER 

 
 

#AD10627#  

 VOLTAR 
 
 
PROCESSO DIGITAL - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO (e-CAC) - ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 
NO CADASTRO DE IMÓVEL RURAL (CAFIR) - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COCAD Nº 5, DE 14 DE MAIO DE 2021. 
 

 
Altera o ADE Cocad nº 3, de 18 de março de 2021, que estabelece os procedimentos para realização 
de serviço por meio de Processo Digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) e dispõe sobre 
o procedimento simplificado de atualização cadastral no Cafir. 
 

 O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso I do art. 87 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 2º da 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais, por meio do Ato Declaratório 
Executivo Cocad nº 5/2021 alterou o Ato Declaratório Executivo Cocad nº 3/2021 *(V. Bol. 1.899 - AD), que 
estabelece os procedimentos para realização de serviço por meio de Processo Digital aberto no Centro Virtual 
de Atendimento - e-CAC e dispõe sobre o procedimento simplificado de atualização cadastral no Cafir. 
 De acordo com as alterações ora introduzidas, devem ser realizadas via procedimento simplificado 
de atualização cadastral as seguintes operações: 
 a) operações cadastrais, no caso de falha técnica que impeça a realização da operação por um dos 
serviços digitais (serviço digital do sistema eletrônico online do CNIR ou do serviço digital do sistema Cafir - 
Coletor Web); 
 b) desvinculação, no CNIR, de código cadastral vinculado a imóvel rural de terceiros. 
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Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, na Instrução Normativa Conjunta RFB/Incra nº 
1.968, de 22 de julho de 2020, e na Instrução Normativa RFB nº 2.008, de 18 de fevereiro de 2021, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Cocad nº 3, de 18 de março de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
 

 "Art. 4º ............................................................ 
 § 1º ................................................................ 
 VI - operações cadastrais, no caso de falha técnica que impeça a realização da operação por 
um dos serviços digitais citados no caput; 
 VII - desvinculação, no CNIR, de código cadastral vinculado a imóvel rural de terceiros." (NR) 

 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

RÉRITON WELDERT GOMES 
 

(DOU, 18.05.2021) 
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#AD10630#  

 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PESSOAS COM NEOPLASIA MALIGNA - CÂNCER - DIREITOS - 
DIVULGAÇÃO 
 
 
LEI Nº 11.292, DE 13 DE MAIO DE 2021. 
 
 

 
Dispõe sobre a divulgação dos direitos da pessoa com neoplasia maligna (câncer). 

 
 O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica determinada, no Município, a divulgação dos direitos da pessoa com neoplasia maligna 
(câncer) e dos números de telefone para informações. 
 Art. 2º A divulgação de que trata o art. 1º desta lei deverá ser feita em todos os sítios eletrônicos públicos 
e publicada nos órgãos públicos de alta frequência popular, de modo a facilitar o acesso e a visibilidade ao 
público. 
 Parágrafo único - A divulgação a que se refere o caput deste artigo conterá informações a respeito dos 
seguintes direitos da pessoa com neoplasia maligna: 
 I - aposentadoria por invalidez; 
 II - auxílio-doença; 
 III - isenção de Imposto de Renda - IR - na aposentadoria; 
 IV - isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS - na compra de veículos 
adaptados; 
 V - isenção de Imposto dobre Produtos Industrializados - IPI - na compra de veículos adaptados; 
 VI - isenção de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA - para veículos adaptados; 
 VII - quitação de financiamento de imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH; 
 VIII - saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 IX - saque do Programa de Integração Social e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/Pasep; 
 X - Benefício de Prestação Continuada - BPC; 
 XI - cirurgia plástica reparadora de mama. 
 Art. 3º O Executivo regulamentará esta lei, no que couber. 
 Art. 4º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.292/2021, dispõe sobre a divulgação dos direitos 
da pessoa com neoplasia maligna - câncer. 
 Assim, ficou determinado, no Município, a divulgação dos direitos da pessoa com neoplasia maligna 
- câncer e dos números de telefone para informações. 
 A divulgação deverá ser feita em todos os sítios eletrônicos públicos e publicada nos órgãos públicos 
de alta frequência popular, de modo a facilitar o acesso e a visibilidade ao público. 
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 Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 13 de maio de 2021. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 14.05.2021) 
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